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A CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

Visão geral do que foi feito e reflexões sobre seu futuro

Este relatório atende ao mandato da Assembléia Geral mediante suas resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06).  Elas encarregam o Secretário-Geral de apresentar um relatório ao Conselho Permanente que dê conta de como a Carta Democrática Interamericana tem sido aplicada desde sua entrada em vigor.  Além disso, ele é instruído a elaborar propostas e apresentá-las ao Conselho Permanente, a fim de identificar “iniciativas de cooperação oportunas, eficazes e equilibradas e graduais, conforme o caso, a fim de abordar situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder, em conformidade com o disposto no Capítulo IV da Carta Democrática Interamericana, dentro do princípio de não-intervenção e do direito à autodeterminação”.

Ambos os mandatos mostram a importância que os países membros da Organização atribuem ao cumprimento das normas e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana, bem como sua convicção sobre “a necessidade de dotar a Organização de procedimentos que facilitem a cooperação para o cumprimento das normas e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana, de modo que contribua efetivamente para a preservação e consolidação da democracia nos países do Hemisfério”.

Em conformidade com esta instrução, a Secretaria-Geral apresenta este relatório, elaborado com base nas idéias formuladas na consulta realizada com o Conselho Permanente em 22 de setembro de 2005, no Relatório Anual à Assembléia de São Domingos em junho de 2006 e na Sessão Especial do Conselho Permanente de setembro de 2006. Nessas instâncias, foram propostos alguns dos conceitos contidos aqui, especialmente em relação aos limites do acompanhamento da situação das democracias que se pretendia realizar a partir da Carta Democrática Interamericana (CDI), bem como às reais possibilidades de ação da Secretaria em situações de crise. 

Este relatório visa a cumprir o mandato completo das duas resoluções, examinando os principais conceitos incluídos na definição de democracia da CDI, os mandatos que dela emanam para os diversos órgãos da OEA, a forma como eles têm sido cumpridos e algumas reflexões sobre o futuro da CDI.

1. Nosso objetivo: um Hemisfério democrático

A discussão acerca dos conteúdos da democracia é tão antiga como o próprio conceito, e esclareço desde já que não pretendo reiniciá-la aqui.  Isto seria, além do mais, desnecessário, porque em seu próprio texto os Estados membros fecharam a discussão acerca das exigências que queriam incluir em sua definição de democracia.  À margem dos legítimos debates teóricos, seu significado para os países americanos está muito claro no texto da CDI.


Com efeito, após proclamar, em seu primeiro artigo, o direito dos povos à democracia, a CDI define (artigo 2) a democracia representativa, o Estado de Direito e a existência de um regime constitucional como bases da democracia, acrescentando em seguida que este regime de democracia representativa é reforçado pela plena e responsável participação da cidadania dentro da legalidade e da ordem constitucional. 


Em seguida, a CDI inclui como elementos essenciais (artigo 3) o respeito dos direitos humanos e liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a realização de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto, o pluralismo nos partidos e nas organizações e a separação e independência dos poderes públicos.


O artigo 4 completa a idéia de democracia atribuindo-lhe os conteúdos de transparência, probidade, responsabilidade na gestão pública, respeito aos direitos sociais, liberdade de expressão e imprensa, ao mesmo tempo em que exige a subordinação de todos à autoridade civil e ao Estado de Direito.

Portanto, o conceito de democracia na CDI é exigente e amplo e inclui requisitos de origem na formação mesma de um governo democrático, bem como um conjunto de atributos, qualificados como “essenciais” ou “fundamentais” para o exercício democrático, que se referem à organização “republicana” do governo,
/ caracterizada pela vigência do estado democrático de direito, pela independência dos poderes públicos, por um regime pluralista de partidos, pela existência de um governo transparente e responsável (accountable) e pela subordinação à autoridade legítima; e também inclui o respeito aos direitos fundamentais da cidadania (sufrágio universal e secreto, direitos humanos, liberdade de expressão e participação do cidadão). A importância do tema da cidadania política e civil na CDI é posta em relevo pela insistência em temas como a participação (artigo 6), direitos humanos (artigos 7 e 8), eliminação da discriminação (artigo 9) e participação plena e igualitária da mulher.

Mas a CDI também proclama uma “cidadania social”, afirmando que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e, em seguida, sustenta que a pobreza e o analfabetismo, entre outros temas sociais, são fatores negativos para a consolidação da democracia, comprometendo os governos a promover e observar os direitos econômicos, sociais e culturais, bem como a respeitar os direitos dos trabalhadores. 

Esta proclamação da “cidadania social” é um aspecto especialmente relevante da CDI, formulada em um continente em que a pobreza ainda atinge cerca de 40% da população e a indigência fica em torno de 20%, com um alto grau de desigualdade na distribuição da riqueza; em um Hemisfério em que muitos cidadãos são discriminados por razão de raça, gênero ou outros fatores; em que existem altos níveis de analfabetismo e falta de acesso aos serviços sociais.  Nesse contexto, construir democracia é também construir cidadania social em uma região em que os direitos dos trabalhadores estão nos livros, e até em algumas Constituições, mas com freqüência não são respeitados na realidade.

Na visão da CDI, a cidadania social não é um requisito essencial, distintivo da democracia, mas, sem seu desenvolvimento, a democracia perde força, credibilidade e sustento em nossas populações.  Desenvolvimento social e econômico não é parte da democracia, mas se a democracia não o promover poderá esgotar-se, converter-se em uma forma de organização que se afasta da realidade cotidiana de nossos povos. E, em última instância, também do objetivo que nos colocávamos no início deste capítulo: a construção de um continente democrático. 

Em suma, a CDI inclui em sua definição de democracia sua origem democrática, a organização fundamental do Estado e a plena cidadania política, civil e social.  Por isso, dissemos numerosas vezes que, para ser considerado democrático, um governo deve não só ser eleito democraticamente, mas também governar democraticamente.
/
2. A CDI em ação

A Carta Democrática Interamericana foi reconhecida como o instrumento interamericano mais completo promulgado até hoje para promover as práticas democráticas nos Estados do continente e levar adiante as atividades de cooperação necessárias onde existam déficits manifestos de desempenho.

É também o instrumento a que os governos dos países membros da Organização podem recorrer ao enfrentar situações de risco em seu processo institucional democrático ou no exercício legítimo do poder e para utilizar a gestão diplomática e os bons ofícios, em todas as etapas do processo de resolução de uma situação de risco ou ruptura da institucionalidade democrática.

No entanto, apesar de ter-se convertido no referencial hemisférico obrigatório para a preservação da democracia, a eficácia da Carta foi posta à prova em situações de crise existentes ou potenciais, em que ficaram evidenciadas limitações quanto a seus alcances jurídicos, operacionais e preventivos.

Depois de definir os traços principais da democracia, é lógico que a Carta se preocupe em definir seus principais mecanismos de aplicação.  Para isso, porém, é necessário ir além da Carta: o Capítulo 4 da CDI só se aplica em casos de crise ou ameaça de crise da democracia.  Não contém nenhuma indicação de como acompanhar a marcha do processo democrático nos países membros à luz da Carta, nem oferece diretrizes no tocante ao monitoramente e à promoção dos valores da Carta.

A CDI não deve ser concebida só para atuar em situações de crise.  Ao contrário, ela foi pensada também como um instrumento para seguir e avaliar objetivamente a marcha do processo democrático no Hemisfério, e para promover o fortalecimento dos governos democráticos por meio da cooperação.  O que ocorre é que tanto o acompanhamento como a promoção da democracia está entregue às ações da Secretaria-Geral, que deve informar acerca delas o Conselho Permanente e a Assembléia quanto ao seu desenvolvimento.  Em compensação, em casos de crise é o Conselho Permanente que, por sua própria iniciativa ou a pedido de um país ou do Secretário-Geral, deve adotar as principais decisões cabíveis.

Sob essa perspectiva, convém examinarmos a CDI nas três dimensões seguintes: a) acompanhamento da situação das democracias; b) promoção da democracia; e c) aplicação da Carta em situações de crise.

2.1.
Acompanhamento

Diversos países membros propuseram, sobretudo às vésperas da Assembléia Geral de Fort Lauderdale (2005) e por ocasião do Quinto Aniversário da assinatura da CDI (2006), a necessidade da criação de mecanismos que permitam avaliar, com certa periodicidade, a situação e a qualidade das democracias no Hemisfério. Na segunda ocasião, o Governo do Peru propôs formalmente, por exemplo, a criação por parte da Secretaria de um mecanismo de avaliação voluntária, por meio do qual os países que o desejassem poderiam submeter-se a uma avaliação de seus pares com relação ao cumprimento dos preceitos da CDI. 

Não obstante, nenhuma resolução foi adotada sobre o acompanhamento da marcha da democracia à luz da Carta, a não ser a solicitação ao Secretário-Geral de apresentar um relatório sobre o tema.

Os Estados membros têm a última palavra nesta matéria e, se considerarem possível a implementação de um mecanismo de auto-avaliação, a Secretaria-Geral adotará as medidas necessárias para implementar essa decisão.  Não obstante, devo informar ao Conselho que, de acordo com as consultas que tenho efetuado, das quais dou ciência agora ao Conselho, numerosos países membros estimam que uma avaliação que não seja realizada pelos próprios Estados membros acerca das suas condições democráticas atentaria contra o princípio de não-intervenção consagrado na Carta da OEA. 

Existe, em compensação, outra alternativa de avaliação, que empregamos em algumas áreas. Trata-se de avaliar de maneira periódica o comportamento dos diversos países a respeito de cada um dos elementos constitutivos da democracia que a CDI identifica. 

Exemplos desta forma de acompanhamento são: 

a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) apresenta anualmente relatórios de diversos países, bem como um relatório anual à Assembléia Geral sobre a situação dos direitos humanos na região; 

b) a CIDH também avalia por meio de relatorias especiais outros aspectos da CDI vinculados aos direitos humanos, como a liberdade de expressão, os direitos da mulher, dos povos indígenas e dos afrodescendentes, e a condição das pessoas privadas de liberdade; 

c) o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção examina o cumprimento de suas normas em cada um dos 28 países aderentes, oferece-lhes suas avaliações e procura cooperar com eles na solução de seus problemas mais graves; 

d) a Comissão Interamericana de Mulheres realiza o acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 

e) a primeira reunião da comissão criada pela Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência acordou realizar também um acompanhamento do cumprimento das obrigações da Convenção por parte dos países membros;

f) a Subsecretaria de Assuntos Políticos realiza, por meio de suas Missões de Observação Eleitoral, efetuadas em conformidade com as normas da CDI (Capítulo V), avaliações a posteriori dos processos e sistemas eleitorais dos países membros. Nos próximos meses, a Subsecretaria entregará um relatório sobre o conjunto de processos eleitorais ocorridos na região no último que passou;

g) o Departamento para a Promoção da Democracia, atualmente na Subsecretaria de Assuntos Políticos, realizou em 2005 Relatórios sobre Financiamento Eleitoral nos países da América Latina e do Caribe;

h) o Protocolo de San Salvador sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais dispõe que os Estados Partes devem apresentar relatórios sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito a esses direitos.  Esses relatórios não puderam ser apresentados ainda porque os Estados membros não acordaram o mecanismo para fazê-lo, apesar de existir mandato da Assembléia para isso. 

Parece, então, que, como alternativa à idéia de se ter mecanismos de avaliação global da democracia nos países, é muito mais viável e prático avaliar os diversos traços democráticos enumerados pela CDI.  Nessa linha de ação, seria possível realizar avaliações multilaterais ou aplicar outros mecanismos acordados entre os Estados a áreas até agora não consideradas, como partidos políticos ou sistemas judiciais, completando esta malha de avaliações.

Um procedimento deste tipo teria três vantagens claras:

Primeiro, eliminaria as suspeitas de intervenção que a pretensão de “avaliar a democracia” de maneira geral acarretaria. 

Segundo, está na linha do que pensamos que deva ser a ação da OEA para melhorar a condição da democracia: privilegiar a cooperação internacional em vez de imposição, denúncia ou punições.  A avaliação multilateral permitiria trabalhar em seguida com os países em cada uma das áreas deficitárias, com programas de cooperação destinados a corrigir as falhas e fazer progredir a democracia em seus aspectos concretos.

Terceiro, permite dispor da participação da sociedade civil, algumas de cujas organizações mais importantes se movem precisamente nos planos a que se referem estas avaliações.  De fato, em questões de direitos humanos, nos temas de gênero e discriminação e no processo do MESICIC a participação da sociedade civil tem sido muito valiosa.

2.2.
Cooperação

Neste aspecto, a Secretaria-Geral tem realizado um trabalho importante em torno dos traços fundamentais da Carta.  A maior parte de nossa atividade de cooperação na área política destina-se a fortalecer os aspectos de promoção e prevenção que surgem da CDI.  São, portanto, uma contribuição importante no processo de consolidação da solidariedade democrática, e a Carta Democrática Interamericana atua como uma ferramenta fundamental em sua definição. 

a) Observação Eleitoral


A CDI não só considera as eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como um dos elementos essenciais da democracia, mas, além disso, dedica seu Capítulo V às Missões de Observação Eleitoral. 


A quantidade de eleições democráticas dos últimos anos, e muito especialmente dos últimos 18 meses, tem gerado uma atividade muito intensa para os serviços de assistência e observação eleitoral.  Em especial, destacam-se:

· as iniciativas voltadas para o aumento da transparência, eficiência e credibilidade dos processos e organismos eleitorais, mediante programas de assistência técnica às autoridades eleitorais de diversos países membros;
· as Missões de Observação Eleitoral: nos cinco anos transcorridos desde a adoção da Carta Democrática Interamericana, a OEA realizou mais de 40 missões de observação eleitoral em 19 de seus Estados membros.  Somente em 2006 mobilizamos mais de 900 observadores para cobrir as seguintes eleições: Bolívia (Constituinte); Costa Rica (Missão Especial, Presidenciais e Legislativas); Nicarágua (Presidenciais e Regionais/Costa Atlântica); Colômbia (Presidenciais e Legislativas); El Salvador (Municipais e legislativas); Peru (Presidenciais e Municipais/Regionais); República Dominicana (Legislativas); México (Missão Especial, Presidenciais); Guiana (Parlamentares); Santa Lúcia (Parlamentares); Equador (Presidenciais); Panamá (Referendo); e Venezuela (Presidenciais).
b) Prevenção de crise e missões especiais


Neste aspecto, é importante recordar as tarefas de resolução de conflitos e negociação de que temos participado e que nos permitem olhar os meses recentes com a satisfação de não ter visto a interrupção de nenhum mandato presidencial, o que pareceu ter-se convertido em uma realidade reiterada na região latino-americana até meados de 2005.  Embora em alguns desses casos se tenha chegado a invocar a CDI para resolver o problema, na realidade o que primou em todos os casos, para evitar confrontações e rupturas da ordem institucional, foi a ação de cooperação e diálogo promovida pela Secretaria-Geral.
A esse trabalho somaram-se os esforços para:

· o fortalecimento da capacidade institucional da Organização na identificação e análise de situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático na região, mediante:

· o desenvolvimento de uma metodologia de análise de múltiplos cenários que leve em conta as características da região para aumentar nossa capacidade preventiva de crise; e
· o treinamento do pessoal da Subsecretaria de Assuntos Políticos para fortalecer a capacidade de análise e as técnicas que serão utilizadas para a implementação dessa metodologia;
· a organização de seminários regionais com o objetivo de fortalecer e promover o papel institucional da OEA para preservar a governabilidade democrática na região. 

c) Apoio e Fortalecimento dos Partidos Políticos


Neste aspecto, vale a pena indicar:

· a criação, em 2001, do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP);
· em 2005, o FIAPP desenvolveu projetos nacionais de assistência técnica, bem como de promoção da perspectiva de gênero e participação política da mulher e promoveu uma agenda de reforma e institucionalização dos partidos políticos e geração de conhecimento.  Destacam-se:

· o apoio ao processo da Assembléia Nacional Constituinte na Bolívia; 

· a supervisão internacional para a integração de uma Corte Suprema de Justiça no Equador;

· as ações em prol do diálogo e da reforma política lançadas pelo Programa de Valores Democráticos e Gestão Política na Guatemala;
· a cooperação do FIAPP com os Ministérios da Mulher na América Central para discutir as medidas de ação afirmativa, a adoção de cotas dentro dos partidos e a capacitação política.

d) Promoção da governabilidade democrática

A Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP) desenha programas e atividades de apoio aos Estados membros na implementação de políticas públicas que fortalecem a modernização do Estado, os estudos sobre os principais desafios hemisféricos para a sustentabilidade democrática e o exercício da cidadania democrática.


Para assegurar o cumprimento do artigo 27 da Carta Democrática, que indica a necessidade de se promover a governabilidade, a boa gestão, os valores democráticos e o fortalecimento da institucionalidade política, a SAP busca fortalecer o compromisso dos Estados membros da OEA tendo como facetas essenciais da consolidação democrática a descentralização e a governabilidade local.  Esta atividade contempla:

· o diálogo político e a concertação entre os atores nacionais das políticas de descentralização; 

· o diálogo entre os Estados membros da Rede Interamericana de Alto Nível sobre a Descentralização (RIAD);

· o estudo das políticas públicas de descentralização. 


Por seu lado, na aplicação do artigo 4 da CDI e com o ânimo de promover a modernização das instituições públicas e torná-las mais eficientes, mais transparentes e mais participativas mediante o uso das novas tecnologias, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) realizou, por meio de seus Departamentos, as seguintes atividades principais:

· a capacitação de 2.000 funcionários públicos em governo eletrônico desde o ano 2002 e consolidação da Rede de Líderes de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe; 

· o apoio à modernização municipal por meio do programa Municípios Eficientes e Transparentes;
· o financiamento de um total de 92 projetos de cooperação para o desenvolvimento;

· o fortalecimento da cooperação interparlamentar no MERCOSUL;

· a criação e implementação de uma Escola de Capacitação Política para Mulheres na República Dominicana;

· o projeto para analisar os componentes educativos e sociais que intervêm na socialização política de jovens e crianças, que culminou com a publicação do relatório “Fortalecimento da Democracia nas Américas por meio da Educação Cívica” e com a realização de diversas atividades de divulgação;

· o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas que proporciona oportunidades nas áreas de: (1) pesquisa; (2) desenvolvimento profissional e de recursos educativos; e (3) intercâmbio de informações. 
· o desenvolvimento e a adaptação de um curso on-line em inglês sobre o ensino de valores e práticas democráticas para professores no Caribe. 

e) Promoção da cidadania

Os programas relacionados com a identidade civil alcançaram grande importância para a Organização a partir das experiências na matéria bem-sucedidas no Haiti, em Honduras e no Paraguai. A partir delas é possível desenvolver um programa ainda mais ambicioso para resolver em sua integridade as carências de numerosos países em matéria de registros de nascimento e registro civil, para garantir a todos os cidadãos da Américas seu direito à identidade.

f) Direitos humanos


A totalidade das atividades realizadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos se relaciona diretamente com a governabilidade democrática nas Américas nos termos previstos na Carta Democrática Interamericana em seus artigos 4 e 5, com base nos elementos essenciais da democracia representativa e dos componentes fundamentais do exercício da democracia.  Da mesma forma que a plena vigência dos direitos humanos é indispensável para a existência do Estado democrático de Direito e a democracia, a promoção e proteção desses direitos pela Comissão Interamericana é uma contribuição direta à governabilidade democrática nas Américas.


Para cumprir seu papel, o sistema tem à sua disposição diversos instrumentos, como:

· visitas in loco aos Estados membros da Organização; 

· audiências sobre situação geral ou o tema de direitos humanos; 

· sistema de casos individuais e de medidas cautelares;

· divulgação de assuntos que exijam a atenção da comunidade internacional;

· elaboração de relatórios temáticos;
· recomendações aos Estados sobre assuntos relacionados com sua obrigação de respeitar e garantir os direitos humanos.


A Comissão criou Relatorias temáticas e unidades especializadas, como as relativas a Mulheres, Povos Indígenas, Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, Direitos das Crianças, a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão e a Unidade de Defensores de Direitos Humanos. Essas relatorias e unidades oferecem, por meio de estudos, atividades de promoção, preparação de relatórios e visitas a países, importantes contribuições para a governabilidade democrática nas Américas. 

A Carta Democrática Interamericana recorda que a eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial e das diversas formas de intolerância, bem como a promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos migrantes e o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas, contribuem para o fortalecimento da democracia e a participação do cidadão.  Sob esta perspectiva, as Relatorias temáticas propiciam a plena integração social de setores tradicionalmente marginalizados como elemento essencial para a consolidação da governabilidade democrática. 

g) Liberdade de imprensa e expressão
A liberdade de expressão e de imprensa é considerada pela Carta Democrática como um dos componentes fundamentais do exercício da democracia.  É sem dúvida essencial para garantir uma adequada participação política, uma efetiva inclusão dos diversos setores da população e um controle democrático das atuações dos poderes públicos.  A liberdade de expressão permite que as pessoas possam formar sua própria opinião política, compará-la com a de outras pessoas, avaliar livremente sua adesão a uma ou outra postura dentro do espectro político e tomar decisões informadas nos assuntos que lhes dizem respeito.
A situação atual da liberdade de expressão na região continua apresentando problemas significativos.  Sem dúvida, tem havido avanços muito importantes nos últimos anos, mas ainda subsistem problemas e obstáculos ao pleno exercício da liberdade de pensamento e expressão em nossa região que devemos enfrentar.  É fundamental que os Estados promovam reformas em suas legislações e implementem políticas que garantam a todos os cidadãos um amplo e efetivo exercício da liberdade de pensamento e expressão, além de garantir o amplo acesso à informação pública.  Essas medidas incluem a proibição estrita da censura prévia, a eliminação das leis de desacato e a distinção entre pessoas públicas e privadas no momento de estabelecer possíveis responsabilidades na divulgação de informações de interesse público.  Também é necessária a investigação minuciosa e a condenação dos culpados por assassinatos, agressões e ameaças a jornalistas.  Sem dúvida, o trabalho da Relatoria de Liberdade de Expressão é muito importante nesta matéria e devemos reforçar e apoiar seu trabalho.
Só se pode alcançar o caminho para uma melhor democracia com uma maior participação da sociedade nos problemas comuns a todos os cidadãos, por meio de mecanismos que incluam o pleno exercício da liberdade de pensamento e expressão.
h) Discriminação
A CDI afirma que a democracia e a participação do cidadão são promovidas com a eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial e as diversas formas de intolerância.  Para isso, ela estabelece a necessária promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos migrantes e o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas.

Hoje, no âmbito da Organização estamos trabalhando para a criação de diversos instrumentos internacionais que estabeleçam uma regulamentação muito clara em matéria de não discriminação e que, além disso, motivem os países membros da Organização a adotar também legislações internas contra a discriminação e a intolerância. 

Assim, temos o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas.  Também existe o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016).  Criamos recentemente a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.  Há um plano de trabalho para os direitos dos trabalhadores migrantes, e as diversas áreas da Organização se comprometeram a adotar medidas neste sentido. 

Por outro lado, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA estabeleceu um relator especial sobre os direitos dos afrodescendentes e sobre a discriminação racial, o que é uma iniciativa relevante, uma vez que os casos de discriminação racial apresentados à Comissão são muito poucos.  Neste sentido, convém indicar que a formulação da maior parte de nossos documentos não se refere de maneira explícita aos povos afrodescendentes, que constituem a maior minoria dos discriminados.  Portanto, este é um ponto muito importante a ser destacado na elaboração da Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, que também está em processo de discussão em outro grupo de trabalho. 
Este é um tema que devemos abordar com a maior seriedade e isenção possível.  Sem dúvida, a maioria das pessoas em nosso continente algum dia sofreu de discriminação.  O problema só tenderá a crescer – quaisquer que sejam os esforços que façamos – se não nos concentrarmos diretamente nas formas fundamentais de evitá-lo.  Se tivermos êxito na elaboração e aprovação destes instrumentos e na recepção de suas normas nos direitos internos dos Estados, contribuiremos para criar sociedades mais justas e solidárias em nossa América.  Isso tem estreita relação com a governabilidade democrática e a consolidação do Estado de Direito, porque se supõe que propicie uma cultura de inclusão, igualdade e tolerância em nossos povos, a promoção da igualdade e a eliminação de todas as formas de racismo, discriminação ou xenofobia.
i) Gênero
A OEA, no artigo 28 da Carta Democrática Interamericana, acolhe o tema da participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas de seus respectivos países como elemento fundamental para a promoção e o exercício da cultura democrática.  Dando cumprimento a este mandato e ao “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) da Organização dos Estados Americanos promove a participação da mulher nas diversas estruturas políticas dos Estados membros por meio de suas múltiplas iniciativas detalhadas no anexo a este relatório.
j) Probidade

Em consonância com o artigo 4 da Carta Democrática Interamericana, que destaca como componentes essenciais do exercício da democracia “a transparência das atividades governamentais, a probidade, [e] a responsabilidade dos governos na gestão pública”, o Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais vem desempenhando as tarefas de Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).  Este mecanismo foi adotado pelos Estados Partes em 4 de junho de 2001, por ocasião da Assembléia Geral da OEA.  Os trabalhos da Secretaria Técnica do MESICIC têm contribuído para facilitar os avanços dos órgãos que compõem o Mecanismo, a saber, a Conferência de Estados Partes e a Comissão de Peritos.  O primeiro realizou sua segunda reunião em novembro de 2006 e o segundo levou a cabo, de maneira bem-sucedida, suas primeiras oito reuniões.

2.3.
A CDI nas crises
Os mecanismos contemplados no Capítulo 4 da CDI se referem aos traços essenciais do artigo 3 – a democracia representativa, o Estado de Direito e a existência de um regime constitucional.  É razoável também entender que os casos de violação aberta e reiterada dos direitos humanos ou de outras garantias fundamentais deveriam estar incluídos nesses conceitos.

As críticas mais freqüentes sobre as limitações do Capítulo 4 aludem à “vagueza” dos termos empregados e à “imprecisão” de critérios para definir quando e em que medida a institucionalidade democrática de um país foi alterada; também se referem à aparente tensão entre o princípio de não-intervenção e a possibilidade de proteger a democracia mediante mecanismos coletivos; e, finalmente, mencionam as dificuldades de acesso da CDI aos que querem recorrer a seus mecanismos.

O primeiro ponto foi a origem de diversas iniciativas externas à Organização, tendentes a definir com maior precisão as situações que afetam gravemente a institucionalidade democrática. Encontramos um exemplo dessas iniciativas no discurso do ex-Presidente dos Estados Unidos Jimmy Carter, que na abertura da Cátedra das Américas, em janeiro de 2005, retoma os critérios básicos apresentados pelo cientista político Robert Dahl ao desenvolver a noção de poliarquia, para propor uma definição do conceito de “alteração inconstitucional ou interrupção” do ordenamento democrático, que a seu juízo deveria incluir: 

1. a violação da integridade das instituições centrais do Estado, inclusive o enfraquecimento ou a inação dos sistemas de controles recíprocos que regulam a separação de poderes; 

2. eleições que não atendem aos padrões internacionais mínimos; 

3. não-realização de eleições periódicas ou não-acatamentos de seus resultados; 

4. violação sistemática de liberdades básicas, inclusive liberdade de expressão, liberdade de associação ou respeito pelos direitos das minorias; 

5. término ilegal do período de uma autoridade eleita democraticamente por outra, eleita ou não; 

6. nomeação, remoção ou interferência arbitrária ou ilegal na execução do mandato ou do debate de membros dos corpos judiciais ou eleitorais; 

7. interferência, por autoridades não-eleitos, militares por exemplo, na jurisdição de oficiais eleitos; 

8. uso do cargo público para silenciar, perseguir ou interromper as atividades legais normais de membros da oposição política, da imprensa ou da sociedade civil.
/ 

Sem entrar agora na discussão dos detalhes desta proposta, devo indicar que, no meu entender, ela vai, globalmente, na direção correta.  Como a CDI não define com clareza em que consiste a alteração ou interrupção da ordem institucional, seria adequado que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral o fizesse por uma definição deste tipo, permitindo assim uma certeza muito maior na aplicação da Carta.  Se o principal bem a guardar é a democracia, como poderemos fazê-lo se não definirmos com clareza quando e como ela esta em perigo?


Quanto ao segundo ponto, sobre a aparente incompatibilidade entre o princípio de não-intervenção e a possibilidade de atuar coletivamente frente a uma situação determinada em um país membro, compartilhando-se o parecer de alguns conhecedores do Sistema Interamericano pode-se argumentar que, longe de ser esta uma contradição de princípios, constitui antes uma tensão inerente à essência da Organização. 


A própria Carta da OEA proíbe os Estados de “intervir direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro”; e mais adiante afirma o direito de todo Estado de “escolher sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha”.  Como compatibilizar este texto com o Capítulo 4 da CDI, que prevê formas de ação coletiva quando um assunto claramente “interno” ameaça ou interrompe o processo democrático? 


A resposta está, no nosso entender, no artigo 1 da CDI, que consagra a democracia como um direito dos povos e uma obrigação dos governos.  A OEA atua em defesa desses direitos. Quem intervém ilegitimamente são os que ameaçam não levá-los em conta, e não quem atua para defendê-los. 


É precisamente a necessidade de buscar essa compatibilidade que faz a CDI referir-se a estes mecanismos somente em casos de interrupção ou alteração grave da democracia.  Mas, além disso, nem sequer esse processo de punição autoriza a OEA a atuar contra o Estado infrator, mas apenas a realizar gestões diplomáticas e, no caso extremo, a suspendê-lo de sua participação no organismo, punição já prevista no artigo 9 da Carta da OEA.


Ao aprovar a Carta Democrática Interamericana, os Estados membros não introduzem um novo princípio ou propósito na Carta da OEA, mas, pelo contrário, reafirmam algo que já era vigente. É o reconhecimento de que a democracia representativa é indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, e que é possível promovê-la e consolida-la sem violar o princípio de não-intervenção.


O componente da “gradualidade” presente nessas formas de atuação é fundamental na ação da OEA.  Por meio dele, é possível elaborar formas de atuação da Secretaria e do Conselho Permanente que permitam prevenir as crises e, quando estas acontecem, atuar passo a passo para evitar que tenham um desfecho d ainda mais negativo. 


Por meio deste componente, foram introduzidos mecanismos ou processos que permitem valorizar e analisar politicamente a gravidade da situação e desenvolver, de forma progressiva, gestões de acordo com o nível da crise, com o objetivo de restabelecer a integridade da institucionalidade democrática ou prevenir seu fendimento. 


Nesse contexto, ganha especial significado a contribuição da Secretaria-Geral da OEA como recurso de que a Organização dispõe para oferecer apoio técnico e analítico aos países membros em seus esforços para manter a paz e a estabilidade dos sistemas democráticos; bem como o trabalho político que o Secretário-Geral da OEA realiza em apoio aos Estados membros e na sua função de canal político idôneo para informar e oferecer suporte ao Conselho Permanente na geração de iniciativas para enfrentar uma crise eventual.  Daí, a importância de fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral para prestar assistência aos Estados membros nos processos anteriores e posteriores a crises, o que abrange o acompanhamento, a negociação, o diálogo e os acordos políticos, além da reconciliação nacional e do fortalecimento das instituições, dos partidos e das organizações políticas e da sociedade civil.

Como instrumento de prevenção, nossa ação deve incluir a realização de análises e apreciações coletivas no âmbito dos órgãos competentes da OEA sobre a situação sociopolítica de um país; a gestão diplomática e a cooperação internacional antes e depois de uma crise. 

A ferramenta de punição só deverá ser utilizada quando todos os meios diplomáticos tiverem sido esgotados e o fendimento da institucionalidade democrática em um Estado membro for iminente; e, mesmo neste caso, será precedida de passos diplomáticos empreendidos pelo Secretário-Geral por sua própria iniciativa (artigo 18) ou pelo Conselho Permanente (artigo 20), chegando-se até a convocação a uma Reunião Extraordinária de Ministros das Relações Exteriores. 

O terceiro ponto de crítica é talvez o mais evidente no conteúdo da CDI: o acesso restrito que existe para os que querem recorrer à Carta quando consideram que a institucionalidade democrática se encontra ameaçada ou foi vulnerada. 

Com efeito, as vias de acesso à Carta são apenas três: i) que o Governo de um Estado membro afetado por uma crise considere “que seu processo político institucional democrático ou seu legítimo exercício do poder está em risco” (artigo 17); ii) que o Secretário-Geral considere que em um Estado membro ocorreram situações que poderiam afetar o processo político institucional democrático ou o exercício legítimo do poder (artigo 18); ou iii) que qualquer Estado membro ou o Secretário-Geral peçam a intervenção do Conselho Permanente quando em um Estado membro ocorrer uma alteração da ordem institucional (artigo 20). 

Convém, porém, notar que essas três vias desembocam todas no Conselho Permanente, que é o órgão que decidirá em definitivo se a situação merece a emissão de declarações ou mesmo a convocação da Reunião de Ministros.  O Secretário-Geral pode atuar diretamente no caso do artigo 18 que dispõe sobre visitas e outras gestões, mas só com o consentimento do governo afetado; e deve apresentar relatório ao Conselho Permanente.  Um terceiro Estado só poderá atuar quando a alteração da ordem institucional já tiver ocorrido e também deverá levar sua postura ao Conselho Permanente.

Na prática, por conseguinte, a CDI não oferece uma via clara de ação, a não ser que o Estado afetado pela comoção o solicite ou dê seu consentimento, resguardando-se ao máximo o princípio de não-intervenção.  Um caso recente de uso da CDI neste sentido foi o da Nicarágua em junho de 2005, quando o Presidente da República solicitou ao Secretário-Geral que chefiasse uma missão diante do que ele via como uma iminente ameaça por parte das forças opositoras a seu legítimo exercício do poder.  O Secretário-Geral foi à Nicarágua e, em seguida, informou o Conselho Permanente e levou a cabo uma mediação na situação interna, que foi bem-sucedida.

Mas, na prática, até agora nenhum poder do Estado a não ser o Executivo pôde invocar realmente a Carta Democrática Interamericana para impedir uma ruptura da democracia.  Muito menos poderiam fazê-lo, por exemplo, organizações da sociedade civil.  Naturalmente, no caso de ser o próprio Executivo o que, a juízo de outros poderes, ameaça a institucionalidade, isso só poderia ser impedido pelo Conselho Permanente após a ocorrência da ruptura.

Também nesse aspecto existiu um caso recente no Equador, em dezembro de 2004, quando o Presidente da República decidiu a dissolução da Corte Suprema de Justiça.  Apesar dos apelos desde esse país para que a OEA fizesse ver ao governo a gravidade da supressão de um poder do Estado, isto não ocorreu.  Quando o Congresso equatoriano destituiu o Presidente Lucio Gutiérrez, tampouco a OEA tomou qualquer iniciativa especial.  Somente em abril de 2005, o pedido do novo Presidente do Equador, Doutor Alfredo Palácio, a OEA enviou uma missão para examinar o problema de acefalia do Poder Judicial equatoriano.  Nenhuma das vias pareceu aberta para que a OEA tomasse conhecimento do caso de maneira preventiva; o tema tampouco foi levado ao Conselho Permanente. 

A CDI foi igualmente ineficaz na Venezuela em abril de 2002, quando a OEA não pôde prevenir o golpe contra o Presidente constitucional, nem conseguiu uma resolução sobre a ruptura da democracia antes de o país voltar à normalidade.  Houve uma resolução que invocou genericamente a CDI, decidiu a viagem de uma missão especial e convocou uma Assembléia Geral Extraordinária, mas só foi aprovada depois do retorno do Presidente.  Em 18 de abril, a Assembléia Geral aprovou uma declaração de apoio à democracia na Venezuela. 

Não obstante, neste caso a Carta tinha plena aplicação, à luz do artigo 20, uma vez que ocorrera de maneira evidente a interrupção do processo constitucional.  Mais que uma falha da Carta, tratou-se de uma demora do Conselho em tomar uma decisão, o que impediu que o fato passasse à história como a primeira aplicação efetiva da CDI.

No entanto, parece óbvio que é necessário ampliar as formas de acesso aos mecanismos da CDI.  Nesta linha, quero propor o que parece mais simples.  Embora seja certo que a expressão “governo” usada na CDI tenha sido interpretada como “poder Executivo”, a verdade é que a expressão “governo” deve ser entendida como referente a todos os poderes do Estado.  É natural, então, que outros poderes que são parte do governo de um país possam recorrer à OEA, usando a CDI para denunciar a alteração ou ruptura da institucionalidade democrática em seu país.  Por certo, como sempre, o Conselho Permanente é que determinará se tal denuncia tem ou não validez.  Mas o fato de só o Poder Executivo poder usar a CDI para defender uma democracia parece um fator limitante à vigência da CDI.

3. O futuro da CDI


Ao longo desta exposição, propus diversas opções para fortalecer a efetividade da Carta Democrática Interamericana.  Em resumo, as principais são as seguintes:

3.1
Fortalecer os mecanismos de acompanhamento de que dispõe a Secretaria-Geral, estendendo as formas de avaliação multilateral a cada um dos caracteres que a CDI considera essenciais para a existência e sustentabilidade da democracia.

3.2
Expandir a capacidade da Secretaria-Geral para prever e prevenir as crises que ameacem alterar gravemente ou interromper o processo democrático nos Estados membros.

3.3
Alcançar um consenso político formal, por meio de uma resolução da Assembléia Geral, acerca das situações que podem ser identificadas como alterações graves ou interrupções do processo democrático.

3.4
Realizar relatórios periódicos, se possível anuais, sobre os principais temas definidos como essenciais para a democracia na CDI.
3.5
Fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral para assistir aos Estados membros nos processos anteriores ou posteriores às crises, o que abrange o acompanhamento, a negociação, o diálogo e os acordos políticos, além da reconciliação nacional, do fortalecimento das instituições, dos partidos e das organizações políticas, da sociedade civil e da supremacia do poder civil frente ao militar.

3.6
Ampliar o acesso à OEA a todos os poderes dos Governos membros para solicitar a ação do Conselho.


Não obstante, o futuro da democracia no Hemisfério e o papel que nele pode desempenhar a Carta Democrática Interamericana dependem de maneira crucial de como se desenvolvem algumas áreas, especialmente aquelas que até agora a nossa ação só tem tocado de maneira muito incompleta.


Temos aumentado nossa capacidade de evitar rupturas institucionais e de realizar eleições limpas e livres; temos sido efetivos na solução de crises; temos um prestígio merecido em direitos humanos; e demos grandes passos nos temas relacionados com a transparência e a probidade.  Mas ainda temos muito que avançar para enfrentar o desafio principal de assegurar de maneira permanente a governabilidade e sustentabilidade democrática, razão de ser da CDI.


A democracia é, ao mesmo tempo, um valor que deve ser preservado e um conjunto de procedimentos e instituições que sempre podem ser aperfeiçoados, e de direitos humanos que devem ser estendidos e protegidos e de cidadãos que devem ser defendidos. 

Dos 14 casos de interrupção do mandato presidencial ocorridos na última década, nenhum foi resultado direto de objeções ao procedimento eleitoral.  Nossa meta não é só que os governos sejam bem eleitos e se mantenham; é que os cidadãos também sintam que vivem em uma democracia que cuida dos problemas públicos e da melhoria de suas vidas e que a forma de governo democrático é um processo permanente nas Américas, a única forma de se processar e resolver os conflitos na sociedade.
Nos termos do primeiro capítulo deste Relatório, podemos dizer que, embora a CDI esteja em um estágio de cumprimento cada vez mais avançado no que diz respeito à origem da democracia, ainda existem em nosso Hemisfério carências importantes na divisão, independência e controles mútuos dos poderes do Estado e na plena vigência das três esferas da cidadania – a política, a civil e a social.

Nossa tarefa futura é aprofundar a vigência da Carta Democrática Interamericana, estendendo seu acompanhamento e a cooperação em torno dela, abrangendo especialmente aquelas áreas mais frágeis, mas sem abandonar aquelas em que já ganhamos posições e pontos fortes importantes. 

Portanto, às cinco propostas anteriores, quero acrescentar as seguintes:

3.7.
Manter e fortalecer o papel da OEA como o principal organismo de observação e promoção eleitoral nas Américas.

3.8.
Ampliar substantivamente a ação da OEA no que se refere à consolidação das instituições democráticas, ao respeito ao Estado de Direito e à independência dos tribunais de justiça; e 

3.9.
Fortalecer a institucionalidade republicana e o Estado de Direito democrático. Embora as carências democráticas sejam mais agudas nas esferas civis e sociais, temos ainda sérios déficits políticos.  Um deles é prioritário resolver: a debilidade de nossas formas republicanas, quer estas se desenvolvam em regimes presidencialistas, parlamentares ou de monarquias constitucionais.  República e democracia se alimentam reciprocamente.  A primeira cria as condições para que a segunda se desenvolva.  Sem República, a democracia carece de pontos de apoio.  E todos sabemos que, em muitos casos, a divisão, a independência e o controle mútuo dos poderes – bases da organização republicana – apresentam sérias falhas. 

Portanto, quando penso na ampliação e no desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana também penso na ampliação e consolidação da organização republicana.  Separação e equilíbrio de poderes, poder legislativo dotado de capacidade política e técnica própria, justiça profissional e plenamente independente; limites claros ao exercício do poder; normas claras e estáveis no processo democrático e fortalecimento dos partidos políticos são alguns elementos do Estado de Direito democrático que queremos fortalecer. 

Na forma republicana, o desenvolvimento dos mecanismos de controle cidadão também adquire especial significado.  Uma democracia sem prestação de contas torna-se pouco confiável, e dessa desconfiança nasce em grande parte a crise de representação que vivemos. 

É importante ressaltar o papel que neste plano, como em outros aspectos da ampliação e do fortalecimento da democracia, a sociedade civil pode desempenhar para pôr em relevo aquelas áreas da ação pública que continuam opacas ou para formular denúncias fundadas de falta de probidade.

3.10.
Aprofundar a aplicação da CDI em questões relativas à ampliação da cidadania civil, que não foram tratadas suficientemente e que, sob todos os aspectos, estão na origem da instabilidade institucional dos últimos anos.  O sujeito da Carta Democrática são os povos, que além de exercer de maneira irrestrita seu direito a eleger governantes, realizam-se como pessoas humanas e como cidadãos, por meio do exercício pleno dos direitos reconhecidos. 

Alcançar a estabilidade democrática significa tornar efetivo o princípio enunciado no artigo 1 da Carta Democrática. “Os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la”.

O Relatório sobre o Estado da Democracia na América Latina, apresentado pelo PNUD em 2004, dizia isso de outra maneira, igualmente sintética mas poderosa: “O sujeito da democracia não é o eleitor, mas o cidadão”.

Isso nos diz que a democracia é essencial para que os direitos políticos, civis e sociais possam passar do nominal ao real.  E também reafirma a obrigação de nossos governos de promover e defender a democracia.  Aqui se encontra a medula, o desafio central para o qual se deve orientar a ampliação da Carta Democrática: como tornar efetivo esse direito à democracia e como concretizar a obrigação dos governos.

3.11.
Aprovar a Carta Social das Américas, como uma forma de promover a cidadania social e fortalecer a democracia.

Isso implica que a ampliação da Carta Democrática deve guardar coerência com dois princípios que ela mesma enuncia: 

“Artigo 12.- A pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia” 

“Artigo 13.- A promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia”


Para assegurar o futuro da democracia e o papel da Carta Democrática Interamericana, nossos países requerem mudanças estruturais em benefício da sustentabilidade democrática, as quais devem incluir um ataque frontal às condições sociais de desigualdade que predominam em nossas sociedades. 


Nesse contexto, reitero a importância de avançar nas matérias substantivas já mencionadas no discurso por ocasião da realização do Quinto Aniversário da CDI, a saber: a pronta aprovação da Carta Social, destinada a tornar realidade o Capítulo III da Carta Democrática; a pronta conclusão de nossa Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas; a negociação da Convenção Interamericana contra Todas as Formas de Discriminação; e o fortalecimento substantivo do trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres.


Alguns programas em marcha na Secretaria-Geral, como os de identidade civil, proteção dos consumidores e acesso à justiça, fazem parte da mesma tarefa de cooperar para a geração de cidadania social que devemos abordar prioritariamente. 


Essas ações destinadas a fortalecer sobretudo o aspecto preventivo do documento hemisférico serão uma contribuição importante no processo de consolidação da solidariedade democrática, tendo a Carta Democrática Interamericana como uma ferramenta fundamental. 

Quero terminar reiterando o principal critério instrumental que orienta nossa ação: o gradualismo na aplicação e interpretação da CDI.  A construção passo a passo, em uma matéria tão complexa e sensível, é condição para o êxito.  Em um sistema multilateral baseado no consenso, não se vê outra maneira de atuar.  É certo que o gradualismo não exclui a necessária dose de audácia que a introdução das mudanças necessárias requer, mas regula os tempos dessa audácia. 
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CONSELHO PERMANENTE

 

Dever-se-á praticar também o gradualismo na ampliação dos âmbitos da Carta.  Os sistemas multilaterais têm sua força e sua debilidade em sua dimensão e em sua complexidade.  A decisão de 34 Estados tem um peso enorme no Hemisfério, mas, precisamente, a importância está em que se sabe o quão difícil é a tarefa de construção dessa decisão devido ao número de participantes.  Essa dificuldade deverá estar presente na hora de introduzir novidades.  A ampliação de âmbitos de aplicação da Carta requer o conhecimento dessa restrição e a acomodação a seu ritmo. 

Finalmente, existe um gradualismo institucional.  A ampliação de nossos desafios implica a obrigação correlata necessária de ampliar nossa capacidade institucional, melhorar e modernizar nossa Organização.  Não se deve em nenhum caso exigir de um sistema administrativo mais do que este pode dar em cada etapa de sua evolução.  Portanto, cada nova iniciativa deverá contar, para ser colocada em prática, com as condições institucionais para ser executada, tanto sob o ponto de vista dos recursos financeiros como daqueles humanos e organizacionais da OEA.
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�.	Uso a palavra “republicana” de acordo com a definição da Enciclopédia Britânica, “a government in which supreme power resides in a body of citizens entitled to vote and is exercised by elected officers and representatives responsible to them and governing according to law”. 


�.	As primeiras referências à democracia na OEA estão na Carta de constituição de 1948, que em seu artigo 3, d, diz que “a solidariedade dos Estados americanos e os altos fins a que ela visa requerem a organização política desses Estados, com base no exercício efetivo da democracia representativa”. Em 1959, a Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em Santiago do Chile, enumera os elementos necessários para identificar uma democracia representativa, entre os quais a proteção dos direitos humanos.  Passado o período de ditaduras e com a incorporação dos países do Caribe anglo-saxão e do Canadá, os Estados americanos, reunidos novamente em Santiago, em 1991, no Vigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, aprovaram a resolução 1080, que autoriza a Assembléia Geral ou uma reunião ad hoc de Ministros das Relações Exteriores a adotar medidas quando ocorrer uma “interrupção abrupta ou irregular do processo político institucional democrático ou do legítimo exercício do poder por um governo democraticamente eleito”.  Pouco depois, o “Protocolo de Washington” de 1992 incorporou à Carta da OEA o atual artigo 9 de acordo com o qual “um membro da Organização cujo governo democraticamente constituído seja deposto pela força, poderá ser suspenso do exercício do direito de participação nas sessões da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, dos Conselhos da Organização e das Conferências Especializadas…”.  O primeiro destes instrumentos é uma resolução, obrigatória para os órgãos da Organização e recomendatória para os Estados membros; o segundo é um tratado, obrigatório somente para os Estados ratificantes. Ambos tinham como pressuposto uma situação de golpe militar, que nos anos seguintes só aconteceu no Haiti, quando uma junta militar destituiu o Presidente Aristide, eleito democraticamente.  Os autogolpes no Peru e na Guatemala não se enquadravam exatamente nas situações previstas, uma vez que ali quem violava a ordem constitucional eram autoridades que tinham sido eleitas democraticamente.  As novas formas de ruptura ou de ameaças à legalidade democrática levaram os Estados membros a adotar novos instrumentos jurídicos interamericanos para fazer frente a esses novos riscos.  E é assim que, em 2001, a Assembléia Geral, reunida extraordinariamente em Lima, aprovou a Carta Democrática Interamericana. V. Jean Michel Arrighi, Intervenção em Seminário da UNAM, México, 2006.


�.	Estas definições seguem muito de perto o enunciado da Declaração de Santiago de 1959, mencionada acima, sobre os atributos da democracia representativa: “1. O princípio do domínio da lei deve ser assegurado mediante a independência dos poderes e a fiscalização da legalidade dos atos do governo por órgãos judiciários do Estado.


2. Os governos das repúblicas americanas devem resultar de eleições livres.


3. A perpetuação no poder, ou o seu exercício sem prazo determinado e com o manifesto propósito de perpetuação, são incompatíveis com o exercício efetivo da democracia.


4. Os governos dos Estados americanos devem manter um regime de liberdade individual e de justiça social fundado no respeito dos direitos fundamentais da pessoa humana.


5. Os direitos humanos, incorporados na legislação dos Estados americanos, devem ser protegidos por meios judiciais eficazes.


6. O uso sistemático da proscrição política é contrário à ordem democrática americana.


7. A liberdade de imprensa, rádio e televisão, e em geral a liberdade de informação e expressão, são condições essenciais para a existência de um regime democrático.


8. Os Estados americanos, com a finalidade de fortalecer as instituições democráticas, o devem cooperar entre si na medida de seus recursos e dentro dos termos das suas leis, para consolidar e desenvolver sua estrutura econômica e conseguir justas e humanas condições de vida para os seus povos...”
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